
Outra parte no processo: Comissão Europeia (representante: C. 
Giolito, agente) 

Objeto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal Geral (Oitava Sec­
ção), de 24 de março de 2011, Comap/Comissão (T-377/06), 
através do qual o Tribunal Geral negou provimento ao recurso 
de anulação parcial da Decisão C(2006) 4180 final da Comis­
são, de 20 de setembro de 2006, relativa a um processo de 
aplicação do artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE 
(Processo COMP/F 1/38.121 — Ligações) — Setor das ligações 
em cobre e em liga de cobre — Violação do direito a um 
tribunal independente e imparcial — Violação do princípio da 
interpretação estrita da lei penal — Conceito de «distanciamento 
público» — Desvirtuamento de elementos de prova — Falta de 
fundamentação 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Comap SA é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 252 de 27.8.2011 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 10 
de abril de 2012 (pedido de decisão prejudicial do 
Bundesgerichtshof — Alemanha) — processo penal contra 

Minh Khoa Vo 

(Processo C-83/12 PPU) ( 1 ) 

[«Espaço de liberdade, de segurança e de justiça — Regula­
mento (CE) n. o 810/2009 — Código Comunitário de Vistos — 
Artigos 21. o e 34. o — Legislação nacional — Entrada ilegal 
de nacionais de países terceiros no território de um Estado- 
-Membro — Vistos obtidos por meios fraudulentos — Sanção 

penal do passador»] 

(2012/C 174/20) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Parte no processo nacional 

Minh Khoa Vo 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre­
tação dos artigos 21. o e 34. o do Regulamento (CE) n. o 
810/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
julho de 2009, que estabelece o Código Comunitário de Vistos 
(JO L 243, p. 1) — Legislação nacional que pune criminalmente 
quem auxilia estrangeiros a entrar ilegalmente no território na­
cional — Aplicabilidade de sanções quando estão em causa 
estrangeiros que possuem um visto obtido mediante declarações 
fraudulentas a uma autoridade competente de outro Estado- 
-Membro, mas ainda não anulado nos termos do regulamento 

Dispositivo 

Os artigos 21. o e 34. o do Regulamento (CE) n. o 810/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que 
estabelece o Código Comunitário de Vistos (Código de Vistos), devem 
ser interpretados no sentido de que não se opõem a disposições nacio­
nais que punem criminalmente o auxílio à imigração ilegal, nos casos 
em que as pessoas infiltradas, nacionais de países terceiros, dispõem de 
um visto que obtiveram por meios fraudulentos, enganando as auto­
ridades competentes do Estado-Membro emitente sobre a verdadeira 
finalidade da viagem, sem que esse visto tenha sido previamente anu­
lado. 

( 1 ) JO C 126, de 28.4.2012. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Bundesgerichtshof (Alemanha) em 6 de março de 2012 

— Josef Probst/mr.nexnet GmbH 

(Processo C-119/12) 

(2012/C 174/21) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente no recurso de «Revision»: Josef Probst 

Recorrida no recurso de «Revision»: mr.nexnet GmbH 

Questão prejudicial 

O artigo 6. o , n. os 2 e 5, da Diretiva 2002/58/CE ( 1 ) permite a 
transmissão de dados de tráfego por parte do prestador de 
serviços ao cessionário de um crédito relativo à remuneração 
de serviços de telecomunicações, nos casos em que a cessão, 
realizada para efeitos de cobrança dos créditos redebitados, além 
de estar sujeita à obrigação geral de segredo das telecomunica­
ções e de proteção de dados prevista nos regimes legais respe­
tivamente aplicáveis, também se baseia nas seguintes condições 
contratuais: 

O prestador de serviços e o cessionário comprometem-se a 
tratar e a utilizar os dados protegidos apenas no âmbito da 
sua colaboração e exclusivamente para o fim subjacente à cele­
bração do contrato e sempre do modo indicado; 

logo que o conhecimento dos dados protegidos deixar de ser 
necessário para o cumprimento deste fim, todos os dados pro­
tegidos existentes neste contexto devem ser irreversivelmente 
eliminados ou devolvidos; 

os contraentes podem verificar o respeito da proteção de dados 
e da segurança dos dados junto da respetiva contraparte na 
aceção do presente contrato;
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